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Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 318, DE 4 DE ABRIL DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, considerando o disposto na Portaria no 17, de 7 de
fevereiro de 2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão - MPDG, resolve:

Art. 1o Fica subdelegada à Secretária-Executiva do
Ministério da Educação - SE-MEC a competência para autorização de
que trata o § 2o do art. 1o da Portaria MPDG no 17, de 2018, no
âmbito do Ministério da Educação - MEC.

Art. 2o Fica subdelegada aos dirigentes máximos das
entidades autárquicas e fundacionais vinculadas ao MEC a
competência para autorização disposta no § 2o do art. 1o da Portaria
MPDG no 17, de 2018, vedada a subdelegação.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 319, DE 4 DE ABRIL DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de
novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004;
o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e a Portaria
Normativa nº 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 108/2018, da Câmara
de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, referente
ao processo e-MEC nº 201701397.

Art. 2º Fica credenciada a Faculdade de Ciências da Saúde
IGESP, a ser instalada na rua da Consolação, nº 1025 - de 1101 a
2459 - lado ímpar, Bairro Consolação, no Município de São Paulo, no
Estado de São Paulo, mantida pela IGESP Educação e Saúde Ltda.
(CNPJ 25.046.750/0001-25).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo
prazo de 4 (quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº
1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 320, DE 4 DE ABRIL DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de
novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004;
o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e a Portaria
Normativa nº 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 60/2018, da Câmara de
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao
processo e-MEC nº 201601772.

Art. 2º Fica credenciada a FACULDADE IMESP
MONITOR - IMESP, a ser instalada na Av. Rangel Pestana, Nº 1105,
bairro Brás, no município de São Paulo, estado de São Paulo, mantida
pelo Instituto Monitor LTDA - EPP (CNPJ 60.943.974/0001-30).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo
prazo de 3 (três) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1,
de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 321, DE 5 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre a avaliação da pós-
graduação stricto sensu.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e
considerando a necessidade de atualizar a regulamentação do art.
46 da Lei nº 9.394, de 1996, no que se refere ao processo regular
de avaliação dos programas da pós-graduação stricto sensu, assim
como os requisitos para a validade nacional dos respectivos
diplomas, resolve:

Art. 1º O desempenho dos programas de pós-graduação
stricto sensu será avaliado em termos do padrão mínimo exigível
para seu pleno funcionamento, para a validade do ensino
ministrado e do diploma registrado.

§ 1º A qualidade atribuída mediante processo de avaliação
fundamentará a aprovação ou a não aprovação, pela Coordenação
de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível superior - CAPES, dos
programas de pós-graduação stricto sensu.

§ 2º Os programas avaliados pela CAPES estarão sujeitos
ao reconhecimento pela Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação - CES-CNE, e à homologação do
Ministro de Estado da Educação, o que os caracterizará como
programas regulares.

Art. 2º Os programas regulares que estiverem em
funcionamento serão avaliados periodicamente pela CAPES.

Parágrafo único. O resultado e os relatórios da avaliação
periódica serão disponibilizados à CES-CNE e ao Ministro de
Estado da Educação, conforme disposto no § 2º do art. 1º.

Art. 3º A avaliação de cursos novos e a avaliação
periódica de programas regulares serão realizadas segundo critérios
e indicadores estabelecidos e aferidos pela CAPES.

Art. 4º As avaliações dos programas regulares e de cursos
novos serão realizadas por comissões constituídas pela CAPES,
compostas por especialistas de reconhecida competência.

Art. 5º Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos
por programas regulares terão validade nacional e estão aptos à
produção dos seus efeitos legais.

Art. 6º Considerar-se-ão válidos nacionalmente os títulos
expedidos aos discentes regularmente matriculados em programas
de pós-graduação stricto sensu que tenham solicitado sua
desativação ou aqueles programas desativados após avaliação
periódica.

Art. 7º A CAPES expedirá normas complementares
relacionadas a critérios, procedimentos, periodicidade e outros
aspectos relacionados à operacionalização das avaliações de que
trata esta Portaria.

Art. 8º Ficam revogadas as Portarias MEC nº 2.264, de 19
de dezembro de 1997, e nº 1.418, de 23 de dezembro de 1998.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 327, DE 5 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre a Política de Gestão de
Bolsas do Ministério da Educação, do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação, da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior, e do Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso I, da
Constituição Federal, e tendo em vista a necessidade de disciplinar
o processo de gestão de bolsas no âmbito do Ministério da
Educação - MEC, resolve:

Art. 1o É instituída a Política de Gestão de Bolsas no
âmbito do MEC, na forma do Anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. Esta Portaria se aplica ao MEC e às
seguintes entidades:

I - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE;

II - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior - CAPES; e

III - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira - INEP.

Art. 2o As entidades vinculadas mencionadas no art. 1o

deverão observar as disposições contidas na Política ora instituída,
por ocasião da elaboração ou atualização de suas políticas e
programas, normativos, sistemas, manuais operacionais, códigos de
conduta e outros instrumentos que regulem a concessão e
pagamento de bolsas no âmbito deste Ministério.

§ 1o A Assessoria Especial de Controle Interno do
Ministério da Educação - AECI-MEC prestará apoio e orientação
técnica às Unidades Administrativas deste Ministério visando o
cumprimento da determinação contida no caput.

§ 2o As Auditorias Internas das entidades vinculadas
prestarão apoio e orientação técnica às suas respectivas Unidades
Administrativas visando o cumprimento da determinação contida no
caput.

Art. 3o Em face da complexidade, abrangência e
capilaridade das políticas públicas e programas sob responsabilidade
do MEC, a Política se aplicará somente aos processos autuados a
partir da data de sua vigência que envolvam a previsão de
pagamento de bolsas a seus participantes ou beneficiários.

Art. 4o Esta Portaria entrará em vigor trinta dias após a
data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO

ANEXO

POLÍTICA DE GESTÃO DE BOLSAS DO MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, CONCEITOS E ABRANGÊNCIA
Art. 1o A Política de Gestão de Bolsas do Ministério da

Educação - MEC se constitui na declaração das intenções e
diretrizes gerais relacionadas ao planejamento, à concepção, à
formalização, à concessão e ao pagamento de bolsas vinculadas à
consecução dos planos, metas, estratégias, ações, objetivos,
programas, projetos e atividades relacionadas às políticas públicas
educacionais no âmbito do Ministério da Educação - MEC.

Art. 2o As disposições desta Política deverão ser observadas
na elaboração de programas e ações educacionais que prevejam a
concessão de bolsas, assim como por todos os órgãos e entidades
responsáveis pela gestão de bolsas custeadas com recursos de ações
orçamentárias do MEC e entidades vinculadas.

Art. 3o Para os efeitos desta Política, considera-se:

I - bolsa: doação condicional a pessoa física, de caráter
temporário, sob a forma de pecúnia ou benefício, com o objetivo de
fomentar as políticas públicas educacionais;

II - tipologia: classificação das bolsas conforme suas
características e finalidades:

a) formação: incentivo às formações acadêmica e
profissional, atualização e capacitação de docentes, pesquisa e
extensão. Essa tipologia se divide em dois subtipos:

i. formadores: a concessão da bolsa é condicionada à
prestação de um serviço de formação;

ii. formandos: a concessão da bolsa se dirige àqueles que
receberão a formação;

b) permanência: incentivo concedido visando a permanência
do beneficiário nas atividades do programa ou política pública;

c) apoio: incentivo ao desenvolvimento das ações de
política, programa ou ação educacional, em âmbito estadual,
regional, municipal, local ou institucional;

III - bolsista: pessoa física beneficiária de bolsas no âmbito
dos programas e políticas de responsabilidade do MEC e de
entidades vinculadas;

IV - adesão: concordância com as normas e compromisso
com o desenvolvimento das ações do programa ou política
pública;

V - inscrição: manifestação de interesse do candidato em
participar de políticas e programas do MEC e de entidades
vinculadas que envolvem a concessão de bolsa;

VI - seleção: processo de escolha dos candidatos à
concessão da bolsa;

VII - concessão: outorga de bolsa a pessoa física habilitada
no âmbito das políticas e programas do MEC e de entidades
vinculadas;

VIII - implementação: validação, ativação e vinculação de
cadastro de beneficiário de políticas e programas em sistemas de
gestão de bolsas do MEC e de entidades vinculadas; e

IX - renovação: prorrogação de vigência da bolsa.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS
Art. 4o A gestão de bolsas no âmbito do MEC observará os

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência, economicidade, e ainda ao seguinte:

I - transparência dos processos de seleção, concessão e
pagamento dos bolsistas; e

II - alinhamento com as necessidades de execução das
políticas públicas educacionais;

Art. 5o A gestão de bolsas no âmbito do MEC deverá
observar os seguintes requisitos:

I - estar integrada aos processos de planejamento das
políticas públicas educacionais;

II - ser sistemática e estruturada; e
III - ser dinâmica, interativa e transparente.
Art. 6o São objetivos da política de gestão de bolsas:
I - assegurar que os responsáveis pela tomada de decisão,

em todos os níveis, tenham acesso tempestivo a informações
confiáveis quanto à concessão e ao pagamento das bolsas e seu
reflexo nos resultados dos planos, das metas, das estratégias, das
ações, dos objetivos, dos programas, dos projetos e das atividades
relacionadas às políticas públicas sob responsabilidade do MEC;

II - contribuir para a otimização dos recursos destinados ao
pagamento de bolsas;

III - fornecer instrumentos que auxiliem o alcance dos
objetivos e metas das políticas e programas educacionais; e

IV - padronizar os requisitos e procedimentos para gestão
de bolsas no âmbito do MEC e suas entidades vinculadas.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES
Art 7o O processo de formulação de programas e políticas

públicas educacionais que preveja bolsas deverá considerar,
objetivamente, os riscos e benefícios a eles associados por meio da
elaboração de estudos técnicos prévios que subsidiarão a decisão
acerca da concessão de bolsas.

Parágrafo único. Os estudos técnicos deverão demonstrar:
I - a necessidade de bolsa para consecução dos objetivos e

metas estabelecidos;
II - a inexistência de outras alternativas de fomento à

participação do público-alvo das bolsas;
III - a inexistência de outros programas ou ações

educacionais de finalidade, público-alvo e área de abrangência
semelhantes;

IV - a clara definição das tipologias, valores e beneficiários
das bolsas;

V - as hipóteses de acumulação de bolsas, ressalvadas as
vedações expressamente dispostas na legislação vigente;

VI - análise de risco da ocorrência de impactos negativos
da concessão de novas bolsas sobre outros programas e políticas
educacionais existentes; e

VII - a estimativa de custo do programa e ação
orçamentária que custeará as bolsas a serem pagas.

Art. 8o Os programas e políticas educacionais que prevejam
a concessão de bolsas deverão conter:

I - definição de valores com base em critérios objetivos
para bolsas concedidas em forma de pecúnia;

II - classificação das bolsas previstas nas tipologias
definidas no inciso II do art. 3o desta Política;

III - possibilidade de acumulação com outras bolsas,
observada a legislação pertinente;

IV - procedimentos de monitoramento das atividades
desenvolvidas pelos bolsistas, associadas a metas e aos objetivos do
respectivo programa ou política pública; e

V - atribuição de competências e responsabilidades
específicas para os agentes envolvidos.
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